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 GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO

SECRETARIA DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO
FUNDAÇÃO INSTITUTO DE TERRAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

                                                                                                                                                                  "JOSÉ GOMES DA SILVA”

CONTRARRAZÕES A RECURSO DE EMPRESA LICITANTE YPUÃ SANEAMENTO AMBIENTAL LTDA. NA TOMADA DE PREÇOS N° 01/2023 PROMOVIDA POR ESTA FUNDAÇÃO ITESP

A empresa epigrafada insurgiu-se contra o resultado do certame, conforme publicado em Ata, posto que não apresentou o documento relativo ao cumprimento dos encargos sociais, previsto no art. 29, inciso IV da Lei Licitatória, constante do Anexo III.5 do Edital, e tampouco a Declaração de elaboração independente da proposta, o que a levou à desclassificação na disputa.

Em sua argumentação, declara que o Edital traz informações confusas quanto ao disposto em seu Anexo III.5 e também que este não forneceu o modelo do citado documento, que comprovaria o devido cumprimento dos encargos sociais.

Nada mais falacioso, entretanto. Há que se admitir que a Habilitação é uma das etapas mais importantes para participar nos processos de licitação, e fundamental para que o licitante alcance o seu objetivo de vencê-la.

Do contrário, se não satisfizer as exigências necessárias para participação, ou seja, apresentando a documentação e condições exigidas na Lei nº 8666/93, não será declarado vencedor, mesmo que seu preço seja o mais competitivo. Aliás, foi isso o que ocorreu no caso presente.

Ora, é dever da Administração, ao realizar procedimentos licitatórios, exigir documentos de habilitação compatíveis com o ramo do objeto licitado, tais como os que comprovem a qualificação técnica, a capacidade econômico-financeira e a regularidade fiscal, incluída nessa a prova de regularidade relativa à Seguridade social e ao FGTS, que demonstraria a sua situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos em lei, viabilizando, assim, a sua participação em licitação na Administração Pública.

Nem se diga que esta Fundação teria adotado, no presente certame, excesso de rigorismo, porque nem sequer pediu esta a comprovação da quitação dos encargos sociais, mas tão somente um demonstrativo dos encargos sociais ou Declaração, o que vem a dar no mesmo. Mesmo que a licitante esteja em mora com seus encargos, a lei licitatória é bastante liberal, tanto que exige apenas as citadas demonstrativos ou declaração. Não há confusão alguma, como alega a recorrente; ademais, a administração promotora da licitação não tem por obrigação, no caso, de apresentar modelo de tal demonstrativo ou declaração, bastando a ela apenas a elencar tal exigência entre os documentos necessários.

Os documentos exigidos no Edital detêm natureza essencial, não se tratando de meras formalidades, ou mesmo situações sanáveis, mesmo porque para serem sanadas, seria imprescindível a juntada de novos documentos, o que é vedado por lei.

Decidiu o Tribunal de Contas da União no Proc. TCU nº 020.032/93-5, Plenário, D.O.U. 06.12.94, dentro outros tópicos, que: ... c) nas Tomadas de Preço, do mesmo modo que nas concorrências para contratação de obras, serviço ou fornecimento de bens, deve ser exigida obrigatoriamente também a comprovação de que trata o inciso III do art. 29 da Lei nº 8.666/93, a par daquela a que se refere o inciso IV do mesmo dispositivo legal .1

Veja-se, portanto, que a exigência de apresentação de demonstrativo de encargos sociais representa exigência lícita, permitindo esta que a Administração possa avaliar minimamente a proposta.

Além disso, a sua não apresentação não poderá ser sanada posteriormente, porque isto violaria os princípios norteadores das licitações, quais sejam, o da igualdade e principalmente, o da vinculação do instrumento convocatório. Há que destacar, ainda, que o impacto de sua não apresentação representaria a total impossibilidade de apuração da adequação da proposta.

Em relação à Declaração de elaboração independente da proposta, vale dizer que tal declaração não representa um simples documento ausente, comprobatório de condição atendida pelo licitante quando apresentou a sua proposta, como uma certidão de processos, exemplificativamente.

Tal Declaração, representa, na verdade, um fato que apenas é considerado existente, mediante a apresentação dessa declaração, na data da abertura da proposta, isto é, não se trata de um fato meramente existente, mas sim, de uma situação que é declarada na oportunidade de abertura das propostas.

Ademais, vale destacar que a referida declaração não poderia ser suprida por juntada posterior ou por meio de diligências, como aventa a recorrente, já que existiam outras licitantes (4), dentre as quais, duas delas também não apresentaram tal documento, portanto não pode ser suprida, tendo em vista que também existiam outras que não o apresentaram.

Este entendimento encontra-se em consonância com o princípio da igualdade, da competitividade e com a interpretação de que o maior número possível de interessados enseja a obtenção de bens e serviços de acordo com os interesses da Administração.

Em face do exposto, não deve ser provido o recurso da licitante IPUÃ, devendo a decisão recorrida ser mantida em seus termos integrais, conforme prolatada pelo Sr. Presidente da Comissão Julgadora da Licitação.
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